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ESTADO DO PIAUÍ

CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO

Parecer CEE/PI nº 081/2005
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Opina favoravelmente pela autorização de funcionamento dos cursos Educação Infantil (Pré-escola) e Ensino Fundamental regular de 1ª a 4ª série do Colégio Santa Maria instituição da rede privada, sediada em Matias Olímpio (Piauí), por um período de cinco anos.

PROCESSO CEE/PI Nº: 252/2004

INTERESSADO: Colégio Santa Maria 

ASSUNTO: Autorização de curso

RELATOR: Cons. Diogo José Ayrimoraes Soares

APROVADO: Em 15/07/2005

I. HISTÓRICO

A Sra. Ana Lúcia Rodrigues, titular da firma do mesmo nome, registrada no CNPJ com o nº 06.150.644/0001-42 e qualificada nos autos como mantenedora do Colégio Santa Maria, este uma instituição da rede particular de ensino, localizado no município de Matias Olímpio (Pi), com endereço na Rua Vicente Amorim, nº 208 (Cruzeiro), protocolou neste Conselho, sob o nº 252/2004, em 03.05.04, requerimento de autorização para funcionamento dos cursos Educação Infantil (Pré-escola) e Ensino Fundamental regular de 1ª a 4ª série, no estabelecimento de ensino supramencionado. Fica ainda registrado, por oportuno, que o requerimento apresenta-se instruído com base na Resolução CEE/PI nº 001/2000, embora esteja já vigente, na data do protocolo, a Resolução CEE/PI nº 054/2003 que a substituiu, revogando-a.

Preliminarmente, é ainda de se esclarecer que, pela Deliberação CEE/PI nº 081/04, de 8 de setembro, prolatada e acostada nos autos (fl. 107), o Colégio Santa Maria recebe autorização provisória (a título precário) para funcionar com os dois cursos objeto de seu requerimento, por um período de 12 (doze) meses, a partir de 3 de maio de 2004, período este, portanto, já vencido nesta data, há quase sessenta dias.

Certamente porque durante todo este período de 14 (quatorze) meses não tenha acontecido ação alguma que promovesse e alcançasse a análise técnica dos autos, a inspeção        in loco das condições de funcionamento da instituição e dos cursos, assim como a produção dos correspondentes relatórios (FPE e RTC) previstos em norma, os autos são encaminhados a este conselheiro, por despacho de fl. 110, para os efeitos (análise e parecer) do art. 10, da Resolução CEE/PI nº 54/2003, nos termos de sua nova redação dada pela Resolução CEE/PI nº 46/2005, a qual, além da alteração apontada, ainda revogou daquela resolução o art. 12. Nesta conjuntura de prazos regulamentares perdidos ou vencidos, fez-se, então, entendimento do relator que urgia propor uma decisão, em caráter final e conclusiva, de confirmação ou não da autorização provisória contida na Deliberação CEE/PI nº 081/2004.

O pleito tal como está organizado, apresenta-se instruído com a documentação exigida pela Res. CEE/PI nº 001/2000 disposta em 110 fls., na forma a seguir sumariada: (1) Item requerido pelo inciso I do art. 2º: Requerimento, fls. 1 a 3; (2) Itens requeridos pelo inciso II do art. 2º: a , fl. 4; b , fls. 5 a 21; c , fls. 22 a 63; d , sem informe; e e o  , fl. 64; f , fl. 65 (bens da escola e não do instituidor); g , fl. 65 (informe equivocado); h , fls. 67 a 73; i , fls. 74 a 76; j , fls. 77 a 94; k , fls. 95  a 101; l , prejudicado; m , fl. 102; n , fl. 103 (informe equivocado)

De um ponto de vista mais substantivo e fazendo-se análise apenas documental para verificar a consistência e pertinência dos aspectos de consideração regulamentar-obrigatória num processo de autorização de curso, quais sejam, existência e regularidade fiscal da mantenedora, infra-estrutura física e instalações, peça regimental e proposta pedagógica curricular, corpo docente e pessoal técnico e administrativo não-docente, biblioteca e serviços gerais, estilo de gestão e escrituração escolar, pode-se dizer que excluído o registro de algumas fragilidades e lacunas superáveis, o conjunto autuarial se mostra concebido e dimensionado em consonância com os requisitos e condições mínimas exigidas pela legislação vigente e demais normas aplicáveis à espécie. As fragilidades apuradas residem, pelo menos, em duas direções: (1ª) nas peças regimental e proposta pedagógica curriculares, que estão a merecer ajustes pequenos de ordem formal e de conteúdo; (2ª) no acervo da Biblioteca e no corpo docente, pois ambos carecem de melhoria tanto na quantidade, quanto na qualidade. Por sua vez, as lacunas situadas no que diz respeito à existência e regularidade legal da mantenedora exigem comprovação imediata junto ao Conselho como providência saneadora do processo objeto deste parecer.

De outra parte, para que se possa fazer uma idéia do porte do Colégio em apreço, estes dados são ilustrativos. Trata-se de Colégio que funciona com apenas três salas-de-aula; o corpo docente é formado por seis professores, dos quais cinco informam ter curso superior completo ou em curso; a receita prevista para o ano de 2004 totalizou um montante de quinze mil e quinhentos reais. 

Em resumo, entende o relator que, apesar de alguns limites apurados (fragilidades e lacunas), pode assegurar, com base nos resultados da leitura-apreciativa levada a efeito, que razão alguma existe nos autos que, por si mesma, possa ser evocada como impeditiva de manifestação favorável do Conselho ao pleiteado.

II. CONCLUSÃO E VOTO

Em face do exposto, a conclusão e voto do relator consubstanciam e recomendam as três decisões seguintes:

1ª) Voto favoravelmente pela autorização dos Cursos Educação Infantil (Pré-escola) e Ensino Fundamental regular de 1ª a 4ª série de responsabilidade do Colégio Santa Maria, instituição de ensino da rede privada, sediada em Matias Olímpio, Piauí, por um período de cinco anos, a contar de janeiro de 2005, ficando assim validados com este ato as atividades praticadas pela instituição de ensino mencionada, no lapso de tempo que se estende do término da vigência da Deliberação CEE/PI nº 081/04 à data de início da vigência da Resolução originada deste parecer.

2ª) Voto em conseqüência, pela determinação à mantenedora das seguintes exigências: (a) que encaminha de imediato ao Conselho documentação que comprove a existência legal e regularidade fiscal da entidade mantenedora do Colégio Santa Maria; (b) que promova ações que resultem no aprimoramento do regimento da escola tendo em vista sua aprovação pelo Conselho e conseqüente substituição da peça constante dos autos, a qual tal como está vasada, até ser substituída pela edição melhorada, funcionará como documento regulador e de identificação da instituição; (c) que promova ações que resultem na melhoria tanto quantitativa quanto qualitativa do acervo da Biblioteca e do corpo docente postos a serviço do Colégio. 

3ª) Voto pela recomendação ao Setor de Inspeção da SEDUC para que pratique com a brevidade possível visita de inspeção ao Colégio Santa Maria e faça chegar ao Conselho o relatório técnico conclusivo dando conta das reais condições de instalação e regularidade de funcionamento tanto da instituição de ensino quanto dos cursos objeto deste parecer. 

É o parecer, s.m.j.

Sala das Sessões Plenárias “Professor Mariano da Silva Neto”, do Conselho Estadual de Educação do Piauí, em Teresina, 15 de julho de 2005.

                    Cons. Diogo José Ayrimoraes Soares – Relator

O Plenário do Conselho Estadual de Educação do Piauí aprovou por unanimidade o Parecer do relator.

            Consª Maria do Perpétuo Socorro Rocha Cavalcanti Barros

                                       Presidente CEE/PI
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